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PÚBLICO ALVO

A iniciativa é destinada a todos os técnicos e gestores que necessitam da estruturação do conjunto de dados

relacionados à execução orçamentária dos órgãos do Estado, provenientes de diferentes fluxos e sistemas corporativos,

para análise e tomada de decisões. Inicialmente pensado em atender aos servidores da SCPPO/SEPLAG, o uso do

Relatório Operacional Web tem se expandido para outros setores e órgãos do Estado.
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RESUMO

A iniciativa consiste em dotar a área central de monitoramento orçamentário da SEPLAG de ferramentas capazes de

promover ganho de qualidade, confiabilidade e agilidade ao acompanhamento da execução orçamentária dos órgãos e

entidades do Estado. Com esse objetivo, integrou-se de modo prático os dados de três ambientes de informações

utilizados no Estado (Siafi, Siad e Reestimativa de Despesa). Com o desenvolvimento e disponibilização do Relatório

Operacional em plataforma web, esses dados foram parametrizados e integrados no aplicativo desenvolvido pela

equipe, com atualização diária, automática, e com interface programada para maior usabilidade dos setorialistas da

unidade central. As informações disponibilizadas permitem interagir de forma mais clara e direta com os órgãos e com

as demandas por eles apresentadas, bem como subsidiar tecnicamente a tomada de decisão, no âmbito orçamentário,

por parte da Câmara de Orçamento e Finanças.

PALAVRAS-CHAVE

Orçamento Contratos Monitoramento Business Intelligence

CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO ANTERIOR

A atribuição e competência da unidade central de acompanhamento do orçamento estadual, entre outras previstas

normativamente, é realizar a coordenação e apoio aos órgãos e entidades estaduais na execução de seus respectivos

orçamentos, e lhe é atribuído, ainda, a elaboração e análise sobre a concessão de créditos adicionais.

Para realização deste trabalho, a Diretoria Central de Monitoramento da Execução Física e Orçamentária (DCMEFO)

se organiza em grupos de setorialistas. Cada conjunto destes servidores atende a determinados órgãos e entidades

específicos, especializando-se na execução das despesas dessas unidades, bem como nas políticas que cada um deles

desenvolve.

Embora haja essa divisão interna, visando ao acompanhamento especializado da execução orçamentária de cada setor,

os instrumentos de acompanhamento das despesas limitavam o entendimento por parte dos setorialistas, em virtude da

grande complexidade do cenário de planejamento e execução do orçamento estadual.

Vários são os universos de dados a serem analisados para que se faça com qualidade a gestão orçamentária, quais

sejam: (a) o orçamento anual aprovado na Lei Orçamentária Anual; (b) as reestimativas de despesa provenientes do

Decreto de Programação Orçamentária e Financeira; (c) os créditos adicionais aprovados por decreto do Governador

ao longo do exercício financeiro; (d) as programações e reprogramações orçamentárias que concedem aos órgãos a

autorização de execução da despesa; (e) os estágios da despesa: empenho, liquidação, pagamento e execução de restos

a pagar; e, por fim, (f) a pulverização da execução do orçamento, que parte desde o órgão de forma geral e chega ao

nível de elemento-item de despesa, CNPJ dos fornecedores, bem como os demais aspectos qualitativos e quantitativos

dos contratos firmados com a administração pública.

Soma-se a esse rol de variáveis de análise a divisão dos próprios sistemas corporativos de onde provêm os dados,

dentre esses o Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi/MG), o Módulo de Programação Orçamentária e

o Portal de Compras.

Dado esse cenário de gestão orçamentária, os setorialistas da DCMEFO atuam como elo entre os direcionamentos e

determinações da Câmara de Orçamento e Finanças e os interesses dos órgãos que buscam atender suas demandas por
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recursos orçamentários. Lida-se, dessa forma, com uma necessidade constante de análises, pareceres e respostas

tempestivas às diversas questões que permeiam a relação entre a central de orçamento e os órgãos setoriais.

Diariamente os técnicos da diretoria são demandados conforme o exemplo que se segue. Parecer orçamentário é

requerido sobre a concessão de crédito adicional visando renovação ou adição de contrato de prestação de serviços

firmado por determinado órgão com seu fornecedor. Três questões são cruciais para análise: a fonte de recurso que

financia a despesa; a execução orçamentária histórica e do ano corrente da unidade contratante; e as características do

contrato firmado. Envolve-se neste exemplo uma unidade orçamentária, algumas dotações orçamentárias onde o

contrato é executado, e os dados qualitativos e quantitativos do contrato a ser renovado. No mesmo expediente,

parecer orçamentário é requerido sobre pedido de descontingenciamento de crédito de outro órgão, sob justificativa de

que seu orçamento para o ano não comportará as despesas já contratadas. Envolve-se neste outro exemplo uma análise

generalizada do orçamento do órgão, com estudo minucioso de suas políticas, seu orçamento e seus contratos.

Cada setorialista da DCMEFO monitora em média 9 unidades orçamentárias, o que equivale a um orçamento médio

de R$7,7 bilhões distribuídos em 190 dotações orçamentárias por setorialista. Neste universo, vários são os tipos de

pleitos que as unidades setoriais podem demandar à Câmara de Orçamento e Finanças, o que em matéria orçamentária

passa quase que invariavelmente pelos crivos da DCMEFO.

Diante desta realidade, vale uma análise do instrumental técnico e do capital humano disponível. Dois são os níveis de

análise de dados aos quais técnicos têm acesso. O primeiro, mais rudimentar, envolve a consulta individualizada aos

sistemas corporativos do Estado citados anteriormente, sendo os mais utilizados o Siafi/MG e o Módulo de

Programação Orçamentária. O segundo, de maior poder analítico, se refere ao Armazém de Informações.

O analista que se utiliza apenas do primeiro nível, cujas telas estão exemplificadas no Anexo 1 deste trabalho, enfrenta

alguns problemas para fornecer as respostas que lhe são competentes. Em primeiro lugar, menciona-se o tempo

necessário para cruzar dados, na medida em que os sistemas corporativos não fornecem esse instrumental. Um

exemplo básico desse problema ocorre quando dados relacionados a receita orçamentária, despesa orçamentária e

programação contratual, nos diversos parâmetros orçamentários disponíveis, precisam ser cruzados para compor um

relatório conciso. Diversas consultas necessitam ser realizadas, bem como intermináveis manipulações de dados em

planilha Excel são demandadas para que se chegue na resposta desejada. O próximo problema ocorre quando os

relatórios precisam ser atualizados periodicamente, ou quando certos parâmetros são alterados, o que requer acessos

recorrentes aos sistemas corporativos para a revisão dos dados. Essas dificuldades afetam principalmente a segurança

e confiabilidade dos relatórios produzidos, na medida em que se conta constantemente com a possibilidade de erro

humano.

A utilização do Armazém de Informações, conforme ilustrado no Anexo 2 deste trabalho, leva o analista para o

segundo nível em termos de ferramentas de análise. O poder analítico aumenta na medida em que a possibilidade de

cruzar universos de dados trazida pela ferramenta proporciona ganhos em termos de replicabilidade, manipulação e

atualização de bases de dados referentes ao orçamento.

Esses ganhos, todavia, limitam-se à capacidade do corpo técnico em termos de operacionalização da ferramenta. É

consenso entre as áreas técnicas da central de orçamento e das áreas setoriais de planejamento e orçamento do Estado

que o Armazém de Informações, a despeito da qualidade da ferramenta, traz consideráveis dificuldades ao analista que

não é familiarizado com suas funcionalidades, o que nesse caso acaba por esvaziar seus benefícios. Grande parte das

áreas setoriais do Estado detêm as licenças adquiridas junto à Prodemge para utilização do Armazém de Informações,

muito embora seus corpos técnicos nem sempre tenham plena capacidade de explorá-lo satisfatoriamente.

Dessa forma, no que se refere ao trabalho desempenhado na DCMEFO, a qual é constituída atualmente por um diretor,

doze técnicos e um estagiário, pode-se resumir a situação anterior à aplicação da iniciativa ora apresentada como se

segue. Todos dominam o primeiro nível de análise, ou seja, o acesso e a utilização dos sistemas corporativos. Eles são,

inclusive, de obrigatória utilização para a operacionalização do orçamento. No que se refere à análise de dados com

vistas à elaboração de relatórios para tomada de decisão, requer-se, como dito, a capacidade de explorar os dados

Armazém de Informações. Três integrantes da equipe possuem conhecimento avançado nessa ferramenta, três estão
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em nível intermediário e os demais detêm apenas conhecimento básico.

Para as atividades da Diretoria como um todo, os seguintes aspectos motivaram a implementação da iniciativa ora

apresentada. Em primeiro lugar, os relatórios que se tinha provenientes do Armazém eram produzidos somente pelos

técnicos mais familiarizados com a ferramenta, o que gerava certa dependência técnica em relação aos demais, já que

todos necessitam ter acesso aos dados orçamentários. Em segundo lugar, os diversos cruzamentos de dados

necessários no dia-a-dia da Diretoria extrapolavam até mesmo a própria capacidade do Armazém em termos de

ligação de variáveis e junção de dados dos universos Siafi e Siad. Ao se tentar juntá-los fora do armazém, na maioria

das vezes no próprio Excel, retorna-se ao problema do tempo gasto para elaboração dos relatórios e a possibilidade de

erro humano em sua formulação.

Por fim, a qualidade da análise orçamentária para elaboração, por exemplo, de pareceres para concessão de créditos

adicionais, necessitava ser incrementada. Diante da situação fiscal e financeira do Estado, reconhecida pelo Decreto de

Calamidade Financeira, a unidade central de orçamento passou a ser demanda com maior rigor e intensidade no

acompanhamento da execução realizada pelos órgãos. Em tal cenário, a melhoria do acompanhamento da execução

orçamentária, bem como os pareceres emitidos pela unidade é crucial para a gestão fiscal do Estado, o que passa em

grande medida pela tomada de decisão por parte da Câmara de Orçamento e Finanças.

OBJETIVOS DA INICIATIVA

O objetivo principal da iniciativa era dotar a área central de monitoramento orçamentário da SEPLAG de ferramentas

capazes de promover o acompanhamento da execução orçamentária dos órgãos, de modo confiável e rápido. Para tal

acompanhamento, todavia, era necessário integrar dados de três ambientes de informações utilizados no Estado (Siafi,

Siad e Reestimativa de Despesa). Com o desenvolvimento da plataforma Web do Relatório Operacional, por meio de

ferramenta de Business Inteligence, esses dados foram integrados, sendo atualizados diariamente, e com interface

programada para maior usabilidade dos setorialitas da unidade central, na realização do acompanhamento da execução

orçamentária dos diversos órgãos. As informações disponibilizadas permitem interagir de forma mais clara e direta

com os órgãos e com as demandas por eles apresentadas, bem como subsidiar tecnicamente a tomada de decisão, no

âmbito orçamentário, da Câmara de Orçamento e Finanças.

DESCRIÇÃO DA INICIATIVA

O relatório operacional Web partiu da necessidade de consolidar dados dos sistemas transacionais/corporativos do

Estado. O primeiro passo foi estruturar no Armazém de Informações todas as bases de dados que alimentariam a

ferramenta. Em seguida, estudo-se e desenvolveu-se os scripts que fariam a leitura e o relacionamento das bases de

dados no QlikView. Carregadas as bases, discutiu-se por meio de reuniões e brainstorms o formato e o que há de mais

relevante para exibição no painel de relatório, de modo que os técnicos encontrassem com facilidade as principais

informações para o desempenho de suas atividades. Uma vez pronto o aplicativo, o último passo consistiu em

disponibilizá-lo em servidor, de modo que fosse gerado um link para que qualquer operador, de posse de login e

senha, pudesse acessar o relatório em plataforma Web. Todo o processo de formulação, estudos e desenvolvimento do

aplicativo durou aproximadamente 1 ano. E seu aprimoramento é contínuo.

HOUVE A REALIZAÇÃO DE PARCERIAS
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Não

RECURSOS UTILIZADOS

RECURSOS HUMANOS

O Relatório Operacional Web foi desenvolvido pela própria equipe interna de servidores administrativos da

DCMEFO/SCPPO no intervalo de suas atividades de acompanhamento da execução física e orçamentária dos órgãos,

com algumas orientações de técnicos de outra diretoria da SCPPO que já tinham certa experiência no uso da

ferramenta de BI QlikView.

Uma qualidade muito importante dessas novas ferramentas de BI é que para o desenvolvimento das aplicações não há

necessidade de conhecimentos avançados de computação ou informática, o que dispensa a necessidade da manutenção

de uma equipe exclusiva de TI, ou a contratação de consultorias, que demandam alto investimento por envolver mão

de obra qualificada. 

RECURSOS FINANCEIROS (VALOR E ORIGEM)

Não houve custos diretos para implementação da ferramenta.

RECURSOS MATERIAIS

Utilização de computador padrão disponibilizado aos servidores administrativos da SEPLAG para a realização de suas

tarefas.

RECURSOS TECNOLÓGICOS

Acesso ao Armazém de Informações Siafi e Siad para obtenção dos dados brutos, à licença do aplicativo Qlikview

para estruturação dos dados e construção de relatórios e ao servidor da SEPLAG para disponibilização na plataforma

Web.

CUSTO DE IMPLEMENTAÇÃO/MANUTENÇÃO DA INICIATIVA

Não houve custos diretos para a DCMEFO/SEPLAG no desenvolvimento do Relatório Operacional BI. Os próprios

servidores internos administrativos da diretoria desenvolveram a ferramenta utilizando licenças disponíveis do

aplicativo QlikView, já compradas e mantidas pelo Estado para atender outros projetos. O custo de uma licença varia
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de acordo com a finalidade da instituição que compra e o tamanho e extensão do projeto. 

Atualmente algumas secretarias mantêm as licenças do software, mas há possibilidade de redistribuição das que estão

disponíveis mediante negociação, em caso de iniciativas em outros órgãos. Um projeto similar também pode ser

desenvolvido em outros softwares disponíveis no mercado com o mesmo propósito, sendo alguns deles gratuitos.

OBSTÁCULOS IDENTIFICADOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA
INICIATIVA

O maior obstáculo a implementação da iniciativa foi a resistência inicial dos técnicos, principalmente os mais velhos

de casa, em deixar de utilizar as antigas ferramentas e adotar o Relatório Operacional como fonte de informações,

apesar deste apresentar uma possibilidade muito maior de análise. 

SOLUÇÕES ADOTADAS PARA A SUPERAÇÃO DOS PRINCIPAIS
OBSTÁCULOS IDENTIFICADOS

Foram feitas reuniões para apresentação da nova ferramenta, mas foi fundamental o uso da aplicação pela chefia como

principal fonte de informações para a tomada de decisão, o que gerou grande incentivo de seu uso dentro da diretoria e

até em outros setores. Com o tempo os técnicos foram absorvendo as funcionalidades e verificando as vantagens do

uso da ferramenta, que hoje se encontra em pleno uso.

RESULTADOS ALCANÇADOS

O principal benefício trazido pelo Relatório Operacional BI foi sua capacidade de fornecer informações precisas e

tempestivas quando necessárias, para os gestores e técnicos da DCMEFO beneficiando também outros setores e

órgãos do Estado. Essa nova ferramenta está revolucionando a forma de se trabalhar dentro da diretoria.

As ferramentas terminal Siafi, portal de compras (Siad) e Armazém de Informações não eram eficientes em atender a

grande demanda por análises por diferentes enfoques do planejamento e execução orçamentária dos dados de todos os

órgãos do Estado. A necessidade de se abrir várias telas de sistema que levam a informações limitadas e desconectadas

ou o tratamento de um grande volume de dados do Armazém de Informações no Excel torna essa tarefa extremamente

trabalhosa e na maioria das vezes demorada. Além disso a tarefa de atualização periódica dos relatórios exigia o

mesmo trabalho de se criar um novo documento. 

Isso trazia prejuízos importantes à produtividade e confiabilidade ao trabalho de análise de dados. Com frequência, a

elaboração de um relatório poderia demandar horas ou até mesmo uma jornada inteira de trabalho, além disso a

manipulação direta do dado no Excel trazia o risco de ele ser modificado ou apagado acidentalmente. 

A nova ferramenta traz grande economia de tempo, tempestividade, confiabilidade e maior alcance das informações. 

Todo o trabalho manual de manipulação de dados no Excel já não é mais necessário. A ferramenta faz a leitura interna

e estrutura e reúne as bases de dados isoladas, vindas de diversos universos enviadas pelo Armazém de Informações, e

permite que sejam criados relatórios dinâmicos. Ou seja, quaisquer dos dados lidos podem ser relacionados e

visualizados em um painel de relatórios de forma rápida e confiável. Esses relatórios são atualizados diária e

automaticamente em uma plataforma web podendo ser acessados de qualquer lugar facilitando a difusão da
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informação.

Um tipo de informação trabalhosa de se buscar e demandada com frequência na diretoria era o relacionamento de

dados de execução orçamentária, com informações de contratos e o fluxo de restos a pagar (despesas empenhadas em

exercícios anteriores para liquidação e/ou pagamento no exercício corrente). Isso porque esses dados pertencem a

fluxos distintos dos sistemas corporativos e por isso são gerados isoladamente pelo Armazém de Informações. Antes

esses relatórios eram estáticos, ou seja, qualquer necessidade de modificação como a inclusão ou retirada de variáveis

ou dimensões de análise para análise sob outro ângulo, ou mesmo pela desatualização dos dados no dia seguinte,

necessitava que todo o trabalho fosse feito novamente.

Com a implantação do relatório operacional BI essa ou qualquer outro tipo de informação pensada que se possa extrair

dos dados fica permanente disponível e atualizada. Em um painel são disponibilizados diversos relatórios, que buscam

responder a diversas questões em diferentes perspectivas e níveis de análise. Esses relatórios respondem a filtros,

podendo-se visualizar os dados por diversos agrupamentos, como por um determinado órgão, ou grupo de órgãos ou

qualquer outra agregação que se queira realizar. E se houver a necessidade de criar um novo relatório com um

cruzamento diferente dos dados, quase que instantaneamente o relatório está pronto.  

Com as informações da execução da despesa orçamentária em todos os níveis de detalhe estando estruturadas e

relacionadas entre si, disponíveis em relatórios dinâmicos atualizados e acessíveis a todos os técnicos e gestores da

diretoria ou fora dela, está se criando uma nova forma de se trabalhar na DCMEFO. Com decisões mais claras, criação

de insights, geração e compartilhamento de conhecimento entre todos.

Houve ganho de tempo para análise dos dados e economia de tempo produzindo os dados a serem analisados. Houve

também ganho de inteligência na análise e quebra do bloqueio tecnológico das pessoas não familiarizadas com as

ferramentas.

MECANISMOS E MÉTODOS DE MONITORAMENTO E
AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Expressivo ganho de tempo e qualidade nas análises cotidianas do orçamento. Feedback positivo dos atores

envolvidos no consumo das informações geradas, destacando-se também a alta gestão.
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